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ATA DA REUNIAO DO CONSELHO DE ADMINISTRACAO DA ASSGIACAO PRO-GESTAO DAS
AGUAS DA BACIA HIDROGRAFICA DO RIO PARAIBA DO SUL AGEVAP) COM A DIRETORIA DO
COMITE DA BACIA DA REGIAO HIDROGRAFICA DO MEDIO PARIBA DO SUL (CBH-MEDIO
PARAIBA DO SUL), REALIZADA NO DIA QUINZE DO MES DEMAIO DO ANO DE DOIS MIL E DOZE,

NA SEDE DA AGEVAP, EM RESENDE - RJ. Aos quinze damsmés de maio do ano de dois mil e doze, na sede
da AGEVAP, em Resende (RJ), foi realizada a Reutifi@onselho de Administracdo (CA) da AGEVAP com a
Diretoria do Comité da Bacia da Regido HidrografioaViédio Paraiba do Sul (CBH-Médio Paraiba do, 8o a
presenca dos conselheiro§riedrich Wilhelm Herms, Dirceu Miguel Branddo &&l Sueleide Prado, Paulo
Teodoro de Carvalho e Juarez de Magalhdes esdgsintes convidados:Waldemiro Barbosa de Andrade
(Membro da Camara Técnica — CBH-Médio Paraiba dp Blarcia Cinira Neves (Diretora — CBH-Médio Pdai

do Sul), Sérgio Alves (Diretor — CBH-Médio Paraitba Sul), Vera Lucia Teixeira (Secretaria — CBH-Médi
Paraiba do Sul), Hendrik Mansur (Coordenador ded®es Diretoria-Executiva da AGEVAP), Roberta Mabha
(Analista — AGEVAP), Teresa Barbosa (TextoArte Cainacéo) e Monica da Costa (TextoArte Comunicacgo).
APRESENTACAO - A reunido foi presidida pelo Sr. Friedrich Wilhelderms, Presidente do Conselho de
Administracdo da AGEVAP, que iniciou sua fala estendo o motivo dos encontros que o Conselho de
Administracdo vem realizando com todas as diretatizs Comités de Bacias, iniciativa que teria calmetivo
aproximar o Conselho do dia a dia dos Comités pamhecer melhor sua realidade, pois o CA podeltrabpunto
com a Diretoria-Executiva da AGEVAP no acerto erpaitacdes para cada Comité. Ressaltou tambéméa vis
gue o Conselho de Administracdo tem sobre o papeh@EVAP, que é um papel de executora. Ja4 a parte
deliberativa cabe ao Comité que delibera, aproetmca as normas no papel e as repassa para a AGEy&P
torna-se entdo responsavel pela execucédo do gpeofmdsto. O Presidente explicou que existem reggpscificas

no caso do contrato com a Agéncia Nacional de AGAR\) e regras especificas no caso dos contratos @
Instituto Estadual do Ambiente (INEA/RJ). Por isswitas vezes pode parecer que a AGEVAP ndo qardat
algum pedido dos Comités, mas, na realidade, elgpade porque é obrigada a seguir uma série das,egrmo
normas internas, leis, resolugbes, etc. O Presiddisse que isso € bastante complicado, pois existaitos
detalhes que acabam fugindo do dia a dia do Corfdté, que gera desentendimentos e atritos. Apas est
introducdo, o Sr. Friedrich Wilhelm Herms iniciosl @presentacdes dos participantes. Em seguidasaénte do
CA disse que gostaria de ouvir dos representamtédothité Médio Paraiba do Sul qual a visdo que télmsda
participacdo da AGEVAP no Comité, como é a suaiesty, 0s procedimentos e atendimentos, lembrandmq
contrato entre a AGEVAP/INEA/CBH-Médio Paraiba dol 8 um contrato para atendimento de Secretaria-
Executiva.2) CONTRATO DE GESTAO — O Sr. Sérgio Alves, Diretor do Comité Médio Paraiba dd, Su
guestionou o CA sobre como é o dia a dia da AGEMVAPenquanto Secretaria-Executiva, qual é seu
relacionamento com a Secretaria do Comité, o QM@EVAP faz e como é o estabelecimento desse pnoesdo.

O Sr. Friedrich Herms respondeu que existem bagicterdois aspectos: o primeiro é o Contrato ded@estas
normas do INEA, ressaltando que as mesmas sadesctim muitas falhas, ndo estéo claras, geracoldifides e
vérias interpretacdes. O segundo € o proprio Conaitd 0 seu Regimento Interno, salientando que Cactaité

tem seu Regimento Interno e que os mesmos sa@mifsr— uns mais flexiveis, outros menos — e isabaa
gerando problemas. Por isso, o papel da AGEVAPQumités é bastante limitado e a Agéncia vem coanels
com o INEA justamente sobre a ampliacdo desse .p@petesidente do CA disse que uma vez que AGE\&M® e
prestando servico como Secretaria-Executiva, elaudta o contrato para ver o que pode ser feitaneocdeve ser
feito legalmente e, as vezes, isso provoca disooi@éntre o que € operacional e a necessidadeoohitéC A
Secretaria do CBH-Médio Paraiba do Sul, Sra. Vé@d.Teixeira, propds discutir item a item do cattrpara
identificar o que vem gerando problema administoaé operacional. Ela citou a Clausula Terceir&dotrato de
Gestdo, Inciso 1°, Alinea A, que refere-se as abfigs e competéncias da AGEVAP, dizendo que a &edac
deveria ser revista e que onde esta estaitisar como Secretaria-Executiva do Comit&everia estar escrito
“atuar como Secretaria-Executiva dos Comités narapenalizacdo das a¢des do Comit&egundo a Secretéria,

o contrato foi feito entre duas partes, mas o Gbmiase nao é citado, sendo sempre INEA e AGEVAd3pagera
uma ingeréncia. A Secretaria elogiou o trabalhocateslo pelos funcionarios da AGEVAP que prestam
atendimento na Unidade Descentralizada (UD), mesedjue os processos ficam emperrados, que haidaales
gue os funcionérios ndo tém autonomia de decida@¥emplificou um tipo de ingeréncia que acontex€omité
com um fato em que foi solicitada a elaboracdo domb de Referéncia para a contratacdo do Planejamen
Participativo e Estratégico para o Comité MédioalRa do Sul. Ela contou que a Camara Técnica doit€om
trabalhou e elaborou o Termo de Referéncia — emaod&EVAP tenha dito que ndo havia necessidade de o
Comité fazer esse trabalho e que os Termos de &Refas sdo elaborados na Agéncia. A Secretaria diss
enviou o Termo de Referéncia para a AGEVAP no didevde dezembro de dois mil e onze e que 0 mesmo
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demorou cinco meses para ser licitado, o que é@yjuser um processo muito demorado. A Sra. Ver@alu
sugeriu entdo que a AGEVAP crie um fluxograma degsso, com 0 passo a passo, para que o Comit# tenh
nocédo do tempo que vai demorar para cada solioitsgéi atendida. O Coordenador de Gestdo da AGEBAP,
Hendrik Mansur, disse que, a respeito do fato ojtach dezembro de dois mil e onze, quando receberd@mmo

de Referéncia, o documento foi homologado e redasgara 0 Comité. Que no dia 1° de fevereiro de nhili e
doze a AGEVAP apresentou o documento para a Diaetior Comité. Disse que em oito de fevereiro a Besa
Lucia apresentou o documento a Camara Técnica dut€e que na reunido surgiu uma proposta diferemba
contribuicdo para o Termo de Referéncia. Segundp @lfato ficou registrado em ata, informando que o
Coordenador da CT, Sr. José Arimathea Oliveira,ariviar o documento para a AGEVAP. De acordo cdbn. o
Hendrik Mansur, no dia dezessete de fevereirorfeiaglo um e-mail solicitando esse documento e gugiavinte

e sete de fevereiro do mesmo més o Sr. José Aematiandou o documento para a AGEVAP. Ele explicmuay
AGEVAP teve de compatibilizar o que foi decididdep®iretoria com o que veio da Camara Técnica. &iess
ainda que no més de margo aconteceu o Férum d@Rio, época em que toda a equipe do Comité fioou e
funcéo do evento. O Coordenador de Gestéo dissa@udé 14 de maio o ato foi publicado e que atateda
proposta seria no dia vinte e cinco de maio, eani@o o ocorrido era um pouco diferente do quecae&eia
estava dizendo e que o processo ndo durou cincesmems foi um periodo em que o documento foi eowol
muitas vezes. O Sr. Friedrich Herms falou que o é&emplificado é uma coisa que ele tem percebigdodem
alguns Comités, ou seja: a Diretoria define umaacei encaminha, a Camara Técnica alinha por oatminbo,

mas isso ndo é fechado no Plenario, criando integnte no Comité uma divisdo de forcas entre Dieeter
Céamara Técnica do Comité. O Presidente do CA tessglie a questdo de prazos e fluxos de processlesser
estabelecida, mas isso deve ficar claro na norag@® da AGEVAP, que a Agéncia ndo faz nada sem a
deliberacdo do Comité, mas deliberacdo em reurgd@leharia. O Conselheiro Sr. Paulo Teodoro afironos o
grande gargalo que existe dentro do Sistema déiGdstRecursos Hidricos é o desembolso de reci8sgando

ele, a ANA/AGEVAP e o INEA/AGEVAP estéo cheios datekiro para aplicar e ndo conseguem gastar, mas as
bacias hidrogréficas estdo a reclamar recursoseelamar acdes. O Conselheiro ressaltou que estgrande
desafio do Sistema Paraiba do Sul e que isso tesardesolvido para que a sociedade amanha naa zedizer

que o sistema esta falido, que é melhor acabaretera inventar outro. O Sr. Paulo Teodoro disserguzeexiste
rotina de procedimento mais eficaz do que afdo€‘to face”,fazer com varios bracos e varias cabecas, ou seja,
depois que o Comité deliberar deve-se trazer awldsnpara a AGEVAP para conversar, ou a AGEVAP dexe
Comité para conversar sobre a proposta. A Sra. Meia disse que o sistema pode ser falho, mas s®iito mais
proativo se conseguissem diminuir esse process@ulapinido, o sistema esta tdo engessado qués&ania
pegar dinheiro publico do que na AGEVAP. O Predigleio CA disse que isso ja foi identificado e queGEVAP

esta trabalhando nesse assunto e que, no casdfiespatado por ela, ele ndo via que a morosidade sido do
processo. Ainda sobre o exemplo citado, a Sra. \I€@a disse que nao concordava que o pedido da
documentacéo feita diretamente ao Sr. Arimathesssi¥ vindo do Gerente de Recursos Hidricos, VmiSoares,

e que o procedimento correto seria a AGEVAP pedmaela, que é a Secretaria do Comité. O Sr. kehedr
Wilhelm Herms disse que esse procedimento era w0 tpico de misturar acBes deliberativas com acgfes
operacionais e que o relacionamento tem de seedetdria-Executiva do Comité com Secretaria-Exexuta
AGEVAP. A Sra. Vera Lucia disse que tinha trazideraplos palpaveis para mudar o contrato e melhorar
processo. O Presidente do CA sugeriu que passgsaemoutro item de pauta, porque este assuntotg&aes
esclarecido, reforcando que a relacdo entre o @mrét AGEVAP tem de ser institucional, de Diretmmdiretor

e que a Secretaria do Comité se relaciona commusofidrios da AGEVAP, que atendem na Secretarid@aO
Presidente do CA lembrou que o Coordenador da UDtew@ autonomia para resolver tudo e que as UDRsrfor
criadas para estar mais proximas dos Comités. Rissla que em breve o Conselho de Administracéo Udara
reunido para fechar o Organograma, que vai traner cadeia de comando e de hierarq@iaSr. Sérgio Alves
disse que hoje h&d um consenso de que o Contr&@estéo foi limitado do ponto de vista da atuacddgincia no
suporte aos Comités e que o proprio Estado adméeacppc¢ao foi por um contrato conservador, pampa@h ver
como € que a situacao iria se desenvolver. Elerlmmipue no dia 23 de maio vai acontecer uma reldoaddEA

com os Comités para tratar dessas questdes. @igio Rlves afirmou que vai chegar uma hora emltpera a
reformulacéo desse Contrato de Gestdo. Ele sugpraveitar essa reunido para avangar mais nessssio. O

Sr. Hendrik Mansur voltou ao assunto das compedériizendo que ja existe uma hierarquia de atemtingeque

se estava havendo alguma confuséo isso era refmi@omité e as suas atribuicdes. O PresidenteAdeolfou a
dizer que os processos tém falhas e deu como esamRegimento Interno que ndo traz a definicdo uwd & o
papel da Secretaria-Executiva. Para ele, o prdpoiité ndo definiu o que é a Secretaria-ExecuvRresidente
sugeriu aos membros do Comité trabalhar rapidamesgas questdes porque é muito comum, inclusive na
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AGEVAP, confundir estrutura organizacional com cargO Sr. Hendrik Mansur explicou que estava havemada
confusdo, porque Comité ndo tem Secretéria-Exexutvn Secretaria e ela acompanha o trabalho guecfitado
pela Agéncia. O Presidente do CA nado concordossedjue nem sempre é assim e citou o caso do CBoat&lu
gque tem Secretaria-Executiva e que essa decist@o de ndo uma Secretaria-Executiva depende dot€ofSra.
Vera Llcia solicitou que a AGEVAP ajudasse o Comait@elhorar naquilo que estiver errado. O CongelHsi.
Paulo Teodoro propds um encaminhamento: levandaistos pontos que a Sra. Vera Llcia apresentoue @lg
considerou bastante didatico, e discutir na reuni@ue fosse possivel, rapidamente, e elaborarproposta e
apresentar para o proprio Comité. A Sra. Vera Ludlisse que o Comité vai levar na reunidao do diau2@
proposta para o Estado sobre o Contrato, na CEd®iteira, Inciso 1°, Alinea A, pedindo para mweedacao
para“atuar como Secretaria-Executiva dos Comités narapienalizacdo das acfes do Comit&u seja, pelas
demandas do Comité, porque fica mais claro qué efzeracional. O Conselheiro Sr. Paulo Teodor@djse esta
mais completo na Lei Federal 9.433 que define o&gBecretaria-Executiva. Ele afirmou ainda que sstgindo
toda essa discussdo porque o Contrato de Gest@ocialppois o Estado ndo repassou todas as at®éda
executivas para a AGEVAP, contratada como entidatlegataria. O Presidente do CA disse que a AGEWA@
esse cuidado e citou que o Contrato, na paginardgkafo 2°, lista as atividades da Secretariafixec A Sra
Vera Lucia disse que ia continuar a falar dos itms listou para a reunido, mas que ia pular aecalid e passar
para a J:“articular-se de forma continua com os organismas lolacia instituidos no dmbito das Regibes
Hidrograficas visando a gestéo integrada dos reosrdidricos”. A Secretaria disse que voltava a questao da
complementacdo da Clausula Terceira, Inciso 1%ealiA, porque ndo estava claro o que aconteceana dia,
sobre a questdo da ingeréncia. Ela citou entéoatmnoicorrido em que o Comité deliberou a Carta deéfcia
para o Edital do CEIVAP e informou aos membros deifé que eles poderiam retirar a Carta até o .d@ue no
dia 9 a sede da AGEVAP marcou uma reunido com msdnarios da UD, das 13 as 17 horas, e que etadev
pedir para a estagiaria ficar até as 17 horasgdatguém poderia ir até o local retirar o documeAtSecretaria
também disse que depois do episédio o coordenadbiDdFlavio Sobreira disse que ela ndo poderieoddens
para os estagiarios, ao que ela respondeu quead&oig deixar de entregar a Carta a quem fossebusSra.
Vera também contou que o Comité enviou uma car@ pAGEVAP, no dia 1° de dezembro de 2011, infodoa
gue o Presidente tinha sido convidado para um evemt Visconde de Maua (RJ), que aconteceu no dia 5
dezembro. E que o Comité solicitou a AGEVAP qudungionarios da UD fossem com eles, mas que reasber
em resposta que o Sr. Flavio Sobreira ndo podepargue ia participar de uma palestra no INEAmm@smo dia.
Ela entdo questionou ao CA até que ponto os fuados da UD estavam atendendo o Comité? A Seaetari
também informou que os integrantes da Diretoria tBéo carro, s6 o Vice-Presidente, que mora em $aonaa
(RJ), e que no dia a dia eles precisam de carngeeoqComité acha um absurdo pagar R$ 1.300,00 thilra
trezentos reais) de aluguel de um carro que n&osesido usado e que estdo solicitando ao INEA eweies um
mecanismo para aluguel de carros e uso de tayps&olicitacdo. Ela explicou ao Conselho que aocarda
AGEVAP, que no contrato a AGEVAP solicitou um caguee é para deslocamento dos funcionarios da U® gar
sede e ndo para a Diretoria. O Sr. Friedrich Hedimse que o carro faz parte da estrutura nego@ada a
AGEVAP e que esse procedimento para saida de @ireembolso é o Comité que tem de decidir. Bicau
ainda que, por uma questado de lei, a AGEVAP ndebemada para fazer o seu trabalho, ela ndo vesde o
servico, sendo assim a Agéncia incluiu diversassiteo Contrato para cobrir esses custos. O PrésidenCA
ressaltou que nem tudo que esta no Contrato é ohit€a que o carro € um exemplo claro do queésttatura da
AGEVAP. Ele explicou que o Comité ndo tem nadara meté identificado como ente no Contrato de Gegid®
o dinheiro gasto no Comité é do INEA, por isso t&m carro comprado, e sim alugado, porque se a AKFEV
comprar o carro ele vai ser de propriedade do INB/Ar. Hendrik Mansur informou que é por esse magive a
Diretoria do Comité ndo pode dirigir o carro, psé&socorrer um acidente cria-se um passivo paraBVAE. O
Conselheiro Sr. Paulo Teodoro disse que a lei nétitlicionalizou o Comité e € muito clara quando glie o
Comité ndo é personalidade juridica e, ndo sendsopalidade juridica, o Comité ndo pode adminidhens,
principalmente, puablicos e nem privados, mas giME# continua como gestor e vai continuar sempoggpe ele
pode cancelar, a qualquer momento, unilateralmen@gontrato de Gestdo com a Agéncia de Bacia, tidaeie
delegataria. Ele explicou que o INEA, como 6rgdstge pode disponibilizar bens materiais e pessaaho esta
fazendo; inclusive, o INEA poderia também dizerapar AGEVAP que iria disponibilizar os funcionarid3.
Conselheiro disse ainda que o Comité tem de chpggara AGEVAP e dizer o que precisa e se for legalene
financeiramente possivel, entdo sera sé uma qudst@mcamento. O Sr. Hendrik Mansur voltou ao assdo
convite que foi feito a Diretoria do Comité paravento que aconteceu em Visconde de Maud. Elenofoique o
evento ndo era uma realizacdo do Comité, que a ABENEO tinha sido convidada e que a palestra nAIME
estava marcada, assim o Coordenador Flavio Solskilao evento em Visconde de Maua para dirigairco. O
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Presidente do Conselho disse que tudo era umadelteomunicacdo, que se a AGEVAP tivesse informado
Comité da palestra o Comité ndo ia solicitar agmea do funciondrio. A Secretéria Vera Lucia afungoe a sede
da UD néo pode ficar sem ninguém nunca, que naoocda com a convocacgdo de todos os funcionarias gar
coberturas as reunifes e que a estagiaria podemrano escritério. A Conselheira Sueleide Pradormou que
estagiarios nunca podem ficar sozinhos e que piracier acompanhados de um supervisor, sendo atcoptrde
ser rescindido. A Sra Vera LUcia disse que quéathar de forma proativa, mas que percebe que algganisas s6
acontecem quando a AGEVAP quer e que esse gaighbode ser desfeito, assim era a favor de ter mcepso
para igualar todos os Comités. O Coordenador d&aGeSr. Hendrik Mansur, disse que estava satispeitque as
colocacdes da Secretaria, Sra. Vera Lucia, ndwastdiretamente relacionadas com as obriga¢céeodtyaio da
AGEVAP com o Comité e concordou que o0 nimero deqaespara atendimento nas UDs ndo era suficieate, m
gue o INEA disse que s6 tinha dinheiro para coltéa pessoas. Ele sugeriu que a insatisfacido @aafaita de
pessoal no Comité fosse levada para conhecimentiNEA, durante a reunido do dia 23. O Sr. Waldemiro
Barbosa de Andrade, Membro da Camara Técnica do-KBtHo Paraiba do Sul, sugeriu que quando tivesge u
reunido do Comité um funcionario ficasse na UDae o estagiario, para poder fazer funcionar o tésicri O Sr.
Friedrich Herms falou que precisaria de no mininbatp pessoas nas Unidades Descentralizadas esqae e
guestdo foi levantada uma vez e que o INEA disgengio tinha dinheiro para bancar esse custo. GdEBnés do
CA informou que disse ao INEA que o 6rgéao tinhahdiro sim e que estava sobrando para ser aplicade edo
sabiam onde aplicar. O Conselheiro Sr. Paulo Teodalou que o CA estd fazendo uma negociacdo com
representantes do INEA, exatamente para ver o gde ger mudado no Contrato de Gestao para que ¥ ABE
tenha condicdo de dar o apoio que cada Comité eeadnmecessite. Para ele, o sentido da contratiacAGEVAP
como Agéncia de todos os Comités é justamenterpai@nalizar mao de obra, racionalizar materiah seixar de
atender o Comité. O Conselheiro salientou aindaegjaeimportante esses assuntos serem discutidagjepoa
hora de renegociar com o INEA essas coisas témerdeokcadas na mesa. O Sr. Waldemiro Barbosa deade
disse que achava interessante essa discussaoissgua uma prova de que o Comité estava evolmnglee as
demandas vao naturalmente crescendo. Disse tambéro futuro esta apontando alguma coisa diferemeee
cada Comité quer puxar 0 seu grupo; por isso, egedensar nesse crescimento e nessa evolucand@ (Ele
elogiou o trabalho que vem sendo desenvolvido @délamara Técnica do CBH-Médio Paraiba do Sul, qui est
produzindo muito e levando esse conhecimento tami@m os outros Comités. O Sr. Waldemiro ressajtmia
revisdo do contrato tem de levar em conta essardinmaaior e dar atencédo a essa estrutura. O Rresidie CA
voltou a dizer que a AGEVAP deve apresentar emeboeseu organograma e gque isso vai melhorar orgistmas
ressaltou que esse modelo de gestdo é diferentpugpar Estado ndo descentralizou o que a lei manda
descentralizar, o Comité nao se apropriou do pqdera lei d4 ao Comité e a Agéncia ainda ndo deslad. O
Diretor do ComitéSr. Sérgio Alves, disse que se deve enxergar que amdia deu certo, que o processo esta em
evolucdo, entéo seria melhor observar nessa repai@onde as situagdes estdo apontando e queages estao
apontando para um caminho. O Presidente do CAnrorque o Diretor-Executivo, Edson Fujita, estava
trabalhando para implantar um escritério de profEtCAGEVAP para atender a todos os Comités e fukemée
também os Comités PS1 e PS2, de Minas Gerais xBlie@i que esse escritério vai acompanhar as abigse
iSso vai ser necessario porque ja foi constatadoocacompanhamento Caixa néo funciona. O Sr. kefetterms
disse que com relacdo a Caixa tem de ser lembradoocdinheiro € publico, entdo a AGEVAP vai pedir a
tomador uma série de documentos e que depois a Ganbém vai pedir mais documentos, porque ostéimisle
seguir suas regras. O Sr. Paulo Teodoro disse guadelo é bonito e empolga, porque coloca em chaquelas
mazelas do Estado que todos vivem questionandan8egele, no entanto, todos estdo responsaveisipar
misséo quase impossivel diante do modelo atuajjugoa lei coloca que tem que substituir o Estadpittaque o
Estado ndo deu conta e com muito menos recursoudoogestado. O Conselheiro questionou porque nunca
ninguém perguntou para o Estado qual a porcentagerseu orcamento para gastos com pessoal, equifgsmen
méveis, etc., porque se essa pergunta for fei@sttatdo uma resposta estarrecedora, j4 que coEgiath muito
mais com isso do que com 0 recurso que sobra aaea dquilo que é seu papel executar. Disse aunela dei diz
gue os Comités podem decidir se vao cobrar ou qui® podem arrecadar, mas que desse total sé pasar g
7,5% e que os 92,5% restantes tém de ser aplicedos atividades finalisticas. Assim, essa € a quase
impossibilidade da missédo. &r. Sérgio Alves comentou que o Estado, com certezia gaais do que 52%. O Sr.
Paulo Teodoro respondeu que 52% é o indice fixadto lpei de Responsabilidade Fiscal, mas que seost&s
conseguirem trabalhar com os 7,5% ja estardoridiya populacdo de um grande percentual que estada mal
gasto, geralmente ligado a ma gestéo, incompetéeriee outras causas. Para ele, é importanter seitiacutir
esses pontos, tentar obter mais recursos do Estagldsar a prépria Lei 9.433, provando para o @zssp que
7,5% ndo ddo. Que os Comités ndo querem os 52% heiede Responsabilidade Fiscal ddo de méo bejadao
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administrador publico, mas que 7,5% realmente Aacssficientes. O Conselheiro também chamou a adbepagra

o fato de que néo se pode, definitivamente, paraute esse aperto e que esse aprendizado pelogj@dmités
estdo passando leve a uma briga, porque a pantiodoento que houver uma briga o Estado toma tudmde. A
Sra. Vera Llcia pediu para voltar a elencar ossitgne havia trazido para discussdo na reunido faida,
novamente, que ia pular a letra E, porque ela adigada a letra K, mencionando que a Letra E doti@to de
Gestéo dizcelebrar convénios e contratar financiamentos evg®s para a execu¢do de suas competénoias”
Letra K: “promover os estudos, pesquisas, trabalhos e egenézessarios para a gestdo de recursos hidricos,
guando solicitados pelos Comités ou identificadela BGEVAP, e destinados recursos financeiros psta fim”.
Citou ainda a pagina 6, Inciso 3° do Contrato dst@&e que compreende as atividades da Secretagiaiira do
Comité: “apoiar a realizacdo de cursos, seminarios e outea@ntos, de acordo com o planejamento aprovado
pelos Comités” A Secretaria afirmou que trés itens do Contrdt@nt o apoio a qualquer evento que o Comité
determine e isso tem que ficar mais pratico entéelaaos processos, porque no caso do Férum dor&io €tes
haviam programado o evento para dezembro, mas quesmo ndo aconteceu nessa data por varios prahlema
tendo sido realizado somente em marco. Citou aindéato que aconteceu durante esse processo gaefeistao
do dinheiro para o evento. Na época, recebeu anafgio que os convites e outros procedimentos didmpaer
continuidade depois que o recurso enviado pelo IdE#vesse disponivel na conta da AGEVAP. O Sedfch
Herms voltou a Letra E do contrato e diz que aia eizendo como as coisas tém de ser feitas, auéatrde
convénio ou contrato de servicos, e que a AGEVAPpwiEle executar. E que na Letra K esta claro quécédiver
recurso financeiro ndo se faz nada. E que recueBbedado ndo é recurso na conta, que a AGEVAPtedo
dinheiro e ndo pode legalmente tirar dinheiro dieooluigar para usar e depois devolver o dinheinanm@ente para

o lugar de origem. Que a conta do contrato INEAn@ gonta especifica e tudo que se gasta tem d@s@rido
com o extrato bancario. O Coordenador de GestadrikeMansur enfatizou que no caso do Férum a ragdia do
evento era do Comité, que a Agéncia deu o apoigugoa AGEVAP ndo tem recurso proprio, e citouuat®a
carta que a AGEVAP recebeu do Presidente JosenfReskurreicdo Coimbra, elogiando o trabalho da digée
apresentou ao Presidente do CA uma copia da €rfairetor Sérgio Alves chamou a atencdo do Sr. Hend
Mansur, criticando a forma agressiva com que o @o@dor de Gestdo estava tratando as questdesnute Clo
Médio Paraiba, e disse que s6 estavam la para raelngrocesso. Lembrou que a carta foi escrita gemité e
nao s6 pelo Presidente e que o Sr. Hendrik Mardavd do Sr. Josemar Coimbra como se fosse umagess
isolada do sistema. O Diretor disse ainda que ateviei muito importante por tratar da questéo defltos da
agua e da implantacdo das PCHs, com participagélasive, do Ministério Publico, e que o Comitégéb muito

a atuacdo da AGEVAP. O Conselheiro Paulo Teodoestipnou se quando o Contrato de Gestdo foi asgsinad
houve uma reunido com o Comité para discutir assalas. O Sr. Hendrik Mansur informou que a AGEVAP
apresentou os contratos a todas as diretorias dodt&s, explicando item a item. O Conselheiro digse seria
interessante a AGEVAP reunir-se novamente com todo€omités para dissecar o Contrato de Gestdo,ocom
intuito de deixar bem claro o que pode ou o quepdie, porque a interpretacdo da leitura do mesmbaasendo
muito pessoal. O Conselheiro Sr. Juarez de Magalledebrou que o Presidente do CBH-Baixo Paraib&udp
Hilario de Magalhdes Santos, na reunidao com o @Mufsobre a necessidade de a AGEVAP ter no préximo
Contrato um espaco para capacitacdo dos membr@omhité, porque ele percebe que existe um desniuigbm
grande entre as pessoas — algumas delas ndo sabremque estao fazendo ali e se ndo sabem o @uefasendo

no Comité, o trabalho ndo rende. Sobre o aperfeiento dos processos, o Conselheiro disse que tahéma
guestao de se usar 0 bom-senso; ele lembrou quel@sargiram dividas na questdo de reembolso eskEs
sugeriu para a AGEVAP que se fizesse um fluxogrdmprocessamento das solicitacdes. O Conselhaise diue
falta um pouco de interesse mutuo para aparar @sepas arestas. O Sr. Friedrich Herms disse quanfor
justamente essas necessidades que levaram o QAratsas reunides para melhorar o sistema. Ele glie 0 CA
esta trabalhando, no seu campo de ingerénciaurogiiama, no Plano de Cargos e Salarios e revendoranas

do Contrato, embasado nas coisas que j& aconteearamque ainda ndo aconteceram e analisandpe®éexias

de cada um. O Presidente do CA afirmou que a maattws Comités precisa entender que a AGEVAP é uma
empresa e que os funcionarios das UDs ndo tém pletmmomia, que os funcionarios véo ter de consalta
empresa quando for necessario e que existe umaaieomando e controle na AGEVAP. Falou aindaua
acdo esta sendo programada para intensificar ogdid@ntre a AGEVAP e os CBHs: uma reunido com odrie

de todos os Comités para apresentar a Agénciabeam@rganograma da Estrutura Organizacional da AGENO

Sr. Friedrich Herms ressaltou que, embora varianlmes do Comité do Médio Paraiba facam parte damisieia
Geral da AGEVAP, a maioria de seus integrantesligddos ao CEIVAP, e que a AGEVAP é o forum que vai
discutir os rumos da entidade, de que forma varféeso, e é ela quem aprova o0 orgamento e quenvaps
contas, e questionou a participacdo dos Comitésafitmou que hoje o Plenario da AGEVAP é muitedinado
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aos anseios e aos pleitos do CEIVAP. E nada maenda a tratar, o Presidente agradeceu a presencalaks e
declarou encerrada a reunido, tendo a presengidatéavrada por mim, Teresa Maria Barbosa Rezesatgetaria
ad hoc, e, depois de aprovada, foi assinada pelo PresiddmtConselho de Administracdo da AGEVAP, Sr.
Friedrich Wilhelm Herms, que a presidiu.

Resende, 15 de maio de 2012.

Friedrich Wilhelm Herms
Presidente do Conselho de Administragdo da AGEVAP



